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Ética e gestão na saúde pública, uma análise 
crítica 
Ethics and management in public health, a critical analysis
Ética y gestión de la salud pública, un análisis crítico

RESUMO
A Gestão Pública em Saúde emerge como uma ação política terminante para garantir a qualidade dos serviços e a eficiente alocação de 
recursos. Nesse sentido, a gestão em saúde não apenas organiza e administra os sistemas de saúde, mas também reflete valores éticos 
e morais que buscam o bem-estar coletivo e a justiça social, constituindo-se como uma expressão concreta da responsabilidade política 
para com a sociedade. No cenário da área da Saúde Pública, a ética surge como um pilar fundamental, para contribuir com a gestão em 
saúde que não atenda apenas às demandas individuais, mas, sobretudo, beneficie o coletivo, traçando um caminho mais humanizado e 
equitativo dentro da perspectiva da Saúde Coletiva
DESCRITORES: Gestão em Saúde; Saúde Pública; Ética; Equidade.

ABSTRACT
Public Health Management emerges as a decisive political action to guarantee the quality of services and the efficient allocation of 
resources. In this sense, health management not only organizes and manages health systems, but it also reflects ethical and moral 
values that seek collective well-being and social justice, constituting a concrete expression of political responsibility towards society.
In the Public Health area, ethics emerges as a fundamental pillar, to contribute to health management that does not only meet individual 
demands, but, above all, benefits the collective, tracing a more humanized and equitable path within the perspective of Public Health.
DESCRIPTORS: Health Management; Public health; Ethic; Equity.

RESUMEN 
La Gestión de la Salud Pública ha surgido como una acción política clave para garantizar la calidad de los servicios y la asignación 
eficiente de los recursos. En este sentido, la gestión sanitaria no sólo organiza y administra los sistemas de salud, sino que también 
refleja valores éticos y morales que buscan el bienestar colectivo y la justicia social, constituyendo una expresión concreta de respon-
sabilidad política hacia la sociedad. En el campo de la Salud Pública, la ética surge como un pilar fundamental para contribuir a una 
gestión sanitaria que no sólo atienda a las demandas individuales, sino que sobre todo beneficie a la colectividad, trazando un camino 
más humanizado y equitativo dentro de la perspectiva de la Salud Colectiva.
DESCRIPTORES: Gestión de Salud; Salud Pública; Ética; Equidad.
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INTRODUÇÃO  

A A gestão em saúde é uma ação po-
lítica em práticas de saúde com 
vínculo no exercício de governar. 

A qual pode introduzir regras e proce-
dimentos que aparentemente limitam 
a autonomia individual, mas isso pode 
ser necessário para garantir a qualidade 
dos serviços, a segurança do paciente, 
a qualidade dos cuidados e a alocação 
eficiente de recursos1,2. A governança 
em saúde também pode ser uma ferra-
menta para padronizar práticas e pro-
mover a adoção de diretrizes baseadas 
em evidências, o que pode ser benéfico 
para a qualidade do atendimento e or-
ganização da gestão em saúde. Com-
preende um conjunto de atividades que 
visam a administração, organização e 
planejamento desses serviços, abran-
gendo desde a alocação de recursos até 
a implementação de políticas de saúde3.                                                                                                                                          
     Tardiamente, a partir de 1990, o Bra-
sil iniciou a regulamentação das leias 
aprovadas em 1988, com a promulga-
ção da Constituição Federal (CF). A 
Nova Gestão Pública (NGP) redefiniu 
as funções do Estado em relação à Ges-
tão Pública em Saúde (GPS), de modo 

que fosse mínima e estratégica, pois, a 
NGP assumiu o compromisso de au-
mentar a governança do Estado, no 
sentido de prevalecer a sua capacidade 
administrativa para governar de forma 
eficaz e eficiente, transferindo para o 
setor privado uma fração significativa 
de execução dos serviços à população4.                                                                                                                                      
      Os desafios enfrentados pela gestão pú-
blica em saúde são diversos e complexos, 
inclusive na dimensão da ética prática. 
Desde questões relacionadas ao financia-
mento insuficiente até a escassez de re-
cursos humanos qualificados, os gestores 
de saúde enfrentam constantes dilemas 
na busca por garantir o acessouniversal 
e equitativo aos serviços de saúde. Além 
disso, a gestão eficaz dos serviços de saú-
de requer a implementação de modelos 
de gestão adequados, que possibilitem 
a otimização dos recursos disponíveis 
e a melhoria contínua da qualidade do 
atendimento prestado à população1,3,5.                                                                                                                                  
   O SUS enfrenta desafios inerentes 
do modelo atual de gestão, o qual não 
consegue concretizar os pressupostos 
do SUS de forma equânime e ética4,6. O 
SUS enfrenta problemas quer chegam 
a ser considerado crônico no setor da 
gestão, a saber, falta de recursos,gestores 

incapacitados e infraestrutura deficiente, 
desigualdades regionais1. Este contex-
to apresenta um paradigma alheia aos 
princípios éticos por supervalorizar o 
aspecto da governança e não equilibrar 
com uma prática pautada pela ética6,7.                                                                                                                                        
  A ética desempenha um papel fun-
damental na gestão em saúde pública, 
pois envolve questões morais e valores 
que orientam as decisões dos gestores e 
profissionais de saúde no planejamen-
to, implementação e avaliação das po-
líticas e programas de saúde6. A gestão 
em saúde pública requer uma aborda-
gem ética que considere não apenas os 
interesses individuais, mas também o 
bem-estar coletivo e a justiça social7.                                                                                                                                         
      Em um contexto de recursos limitados 
e demandas crescentes por serviços de 
saúde, os gestores enfrentam constantes 
dilemas éticos relacionados à alocação de 
recursos, priorização de serviços e equi-
dade no acesso à saúde. Decisões difíceis 
devem ser tomadas levando em consi-
deração princípios éticos como justiça, 
beneficência, não maleficência e autono-
mia, buscando sempre o maior benefício 
para a maior quantidade de pessoas8.                                                                                                                                        
    Já se passaram mais de três décadas da 
criação do SUS e, olhando para o passa-
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do  com fulcro no presente, observa-se 
problemas antigos de gestão que con-
tinuam a ser caracterizados como atu-
ais. Isso provoca lacunas negativos em 
todos os setores, irreparáveis muitas 
vezes, porque são tratados como banais 
pelos gestores, desencadeando atrasos 
nas esferas micro e macro do sistema 
público de saúde. Não esquivando-se 
dos prejuízos em relação aos profissio-
nais de saúde que ficam impedidos de 
dar o melhor em prol da saúde pública. 
Vale salientar, nesta perspectiva, que 
uma gestão em saúde pautada por atitu-
de ética humaniza o SUS1,3,6,7,

Este estudo se propõe a realizar uma 
crítica sobre a gestão pública em saúde 
e a ética, com o intuito de analisar de 
forma abrangente os desafios enfrenta-
dos e o impacto na qualidade dos ser-
viços de saúde oferecidos à população.

ANÁLISE DA LITERATURA

Os investimentos em saúde pública 
no Brasil despencaram na última década, 
conforme aponta uma pesquisa conduzi-
da pelo IEPS (Instituto de Estudos Para 
Políticas de Saúde). O SUS, por sua vez, 
enfrenta problemas de subfinanciamen-
to, o que impacta negativamente na capa-
cidade de fornecer serviços de qualidade, 
dificultando uma gestão com resultados 
positivos9. O Gráfico 1 mostra o perfil 
de investimento em saúde, comparativo 
entre 2013 e 2023.

Os investimentos em saúde sofreram 
um drástico declínio de 64,2% entre 
2013 e 2023, caindo de R$16,8 bilhões 
para R$6 bilhões. Observa-se, desse 
modo, estagnação no orçamento destina-
do para saúde, com crescimento de ape-
nas 2,5% em 10 anos, segundo o IEPS e 
Umame9.

O mutante destinado à saúde é dire-
cionado primordialmente para a amplia-
ção da infraestrutura do Sistema Único 
de Saúde (SUS), tais como a construção 
de postos de saúde. Estes recursos deve-
riam ser alocados para a reforma de alas 
desativadas em postos de saúde, a cons-
trução de novas unidades básicas, centros

de pesquisa e laboratórios, com o 
intuito de expandir a rede e garantir a 
cobertura do SUS a brasileiros ainda de-
sassistidos9. Em visto disso, sublinha-se 
a desigualdade alarmante e crescente no 
país. O coeficiente de Gini apresenta um 
panorama desse cenário atual (Gráfico 
2).sociedade12. Essas barreiras, muitas 
vezes aparentemente invisíveis, são erigi-
das para manter os privilégios de alguns 
em detrimento dos direitos e oportuni-
dades negados a outros. Nesse contexto, 
os espaços públicos tornam-se palcos 
onde as hierarquias sociais se reprodu-
zem, limitando o acesso e a participação 
popular13. 

Levantamentos epidemiológicos du-

rante a pandemia evidenciaram e confir-
maram as fissuras já existentes na estru-
tura social brasileira14. O estrato mais 
marginalizado da população foram os 
mais pobres, enfrentando não apenas os 
desafios da crise sanitária, mas também 
as consequências devastadoras das desi-
gualdades econômicas e políticas13. A 
informalidade e a precariedade da gestão 
em saúde, aliadas à ausência de políticas 
públicas eficazes, expuseram os limites 
das redes de proteção social, deixando 
milhões à mercê de miséria e de exclu-
são14.

A pandemia também revelou a face da 
educação no Brasil, especialmente para 
as crianças pertencentes às camadas mais 

Gráfico 1: Investimento em Saúde Pública

Fonte: IEPS com dados do SIAFI, 2023. Valores reais corrigidos pela inflação. Nota: Foram desconsiderados 
gastos com Covid-19.

Gráfico 2: Coeficiente de Gini no conjunto das regiões metropolitanas 
brasileiras (dados trimestrais, de 2012 a 2022)

Fonte: Bógus e Magalhães, 2022.
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vulneráveis da sociedade14. Com o fecha-
mento das escolas, milhões de crianças 
pobres foram privadas não apenas do 
direito à educação, mas também de uma 
alimentação adequada, muitas vezes pro-
veniente das refeições servidas nas ins-
tituições de ensino. Essas privações não 
são apenas questão de acesso a recursos 
materiais, mas, sobretudo, negação do 
direito à dignidade e ao desenvolvimento 
humano pleno11-14.

 Diante desse panorama sombrio, é 
categórico questionar não apenas as con-
sequências imediatas da pandemia14, mas 
também as estruturas sociais e a gestão 
que permitiram que tais desigualdades se 
mantivessem mascaradas11,12. É hora de 
repensar as gestões e os tipos de gestores 
em saúde do país4,6.

Diante desse anseio por renovação, 
observa-se que as desigualdades sociais, 
que estão intrinsecamente entrelaçadas 
com a condição humana, transmudam-
-se para o âmbito da saúde15. Essa dinâ-
mica não é fortuita; antes, é um reflexo 
das profundas injustiças que permeiam 
as estruturas sociais. As disparidades de 
saúde ecoam e amplificam as disparida-
des sociais, tornando-se um espelho da 
realidade que assola a sociedade16.
   Na tessitura complexa das desigualda-
des em saúde, encontramos não apenas 
a privação de oportunidades de cuidado 
e tratamento, mas também a negação da 
própria dignidade humana11. As dife-
renças no acesso aos recursos médicos 
não são meramente questões de distri-
buição de recursos; são sintomas de um 
sistema social desigual, onde o valor da 
vida é arbitrariamente atribuído confor-
me a posição social. Assim, as desigual-
dades em saúde não apenas perpetuam, 
mas também legitimam as injustiças es-
truturais presentes no Brasil15.
    Vale salientar que, no turbilhão de 
gestões ineficientes, os trabalhadores da 
saúde e a participação popular, podem 
surgir como protagonistas, lutando con-
tra inimigos da saúde e as falhas sistêmi-
cas que persistem. As quais, muitas vezes, 
conduzem o SUS à Unidade de Terapia 
Intensiva (UTI). Oxalá, não para um 

coma não induzido!18. Desde os basti-
dores até a linha de frente, os trabalhado-
res da saúde, de forma geral, são sinôni-
mo de esperança e heróis11. No entanto, 
os Governos Federais costumam falhar: 
não ofereceram o apoio e a estrutura ne-
cessários; baixos salários para algumas 
categorias; e não assistência aos proble-
mas de saúde decorrentes da atividade 
exigida pelo serviço prestado à saúde. Es-
tão à mercê de um destino incerto, onde 
as vulnerabilidades são expostas e a cora-
gem é testada16-19.

As desigualdade na distribuição de 
profissionais da saúde reflete e perpetua a 
marginalização de parcelas da população, 
que são privados do acesso adequado aos 
serviços de saúde essenciais18-21. Neste 
contexto, a Figura 1 evidencia a distri-
buição espacial dos médicos por região, 
revelando as disparidades geográficas e a 
provisão de cuidados de saúde.

As capitais brasileiras concentram 

54% dos médicos, o que equivale a uma 
média de 6,21 médicos por mil habi-
tantes, enquanto no interior do país, cai 
para 46%, com apenas 1,72 profissional 
para cada mil habitantes. Essa desigual-
dade na distribuição de médicos pelo 
país é um reflexo da falta de atrativos e 
das condições precárias de trabalho fora 
dos grandes centros urbanos22. A imple-
mentação de políticas públicas pode in-
centivar a migração de profissionais para 
o interior e para cidades de menor porte, 
além de medidas que garantam a perma-
nência desses médicos nessas regiões18,21.

A concentração de profissionais de 
saúde nas grandes metrópoles, à cus-
ta das áreas rurais e cidades de menor 
porte, é reflexo do formato de gestão 
que assola o sistema de saúde brasilei-
ro11-16 A ausência de médicos, enfer-
meiros, técnicos e outros especialistas 
comprometem não apenas a qualidade, 
mas também a abrangência dos serviços 
oferecidos, especialmente em regiões 
remotas e economicamente desfavore-
cidas22. Portanto, cabe aos destores ser 
transparentes e éticos para assegurar a 
boa gestão dos recursos públicos e re-
conquistar a confiança no sistema de 
saúde23.

Além disso, frente ao cenário de gestão 
da saúde pública no Brasil, é plausível an-
tever uma crescente série de desafios que 
corroem a saúde da população e a eficácia 
do sistema nas próximas décadas23,24. Por 
isso, emerge a ética, muitas vezes negli-
genciada pelo gestor. Sua importância na 
gestão não é apenas uma questão de ade-
são a um conjunto de normas ou regula-
mentos, mas almejar resultados positivos 
na qualidade de vida da população6,7.

Em primeiro lugar, a ética na gestão 
assegura que os recursos públicos sejam 
utilizados de maneira justa e eficiente, 
atendendo às necessidades da população 
de forma equitativa e sem desperdícios. 
Isso implica em tomar decisões transpa-
rentes e baseadas em critérios objetivos, 
garantindo que os recursos sejam dire-
cionados para onde são mais necessários, 
independentemente de interesses pesso-
ais ou políticos26.

Diante desse anseio 
por renovação, 
observa-se que 

as desigualdades 
sociais, que estão 
intrinsecamente 

entrelaçadas com a 
condição humana, 

transmudam-se para 
o âmbito da saúde15.
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Além disso, a ética na gestão promove 
a transparência e a prestação de contas, 
elementos essenciais para manter a con-
fiança da população nas instituições e 
nos gestores responsáveis pela adminis-
tração dos serviços de saúde. A prestação 
de contas não apenas garante que os re-
cursos sejam utilizados de forma adequa-
da, mas também permite que a sociedade 
acompanhe e avalie o desempenho das 
políticas e programas de saúde27.

A integridade e a responsabilida-
de são valores éticos fundamentais que 
orientam as ações dos gestores, garan-
tindo que suas ações sejam honestas, 
imparciais e comprometidas com o bem 
comum. Isso implica em evitar conflitos 
de interesse, assumir a responsabilidade 
por eventuais erros ou falhas e tomar 
decisões baseadas em evidências e para o 
benefício de todos27. Além disso, a ética 
na gestão promove a justiça e a equida-
de, assegurando que todos os usuários 
tenham acesso igualitário aos serviços de 
saúde, independentemente de sua condi-
ção socioeconômica, étnica, cultural ou 
de saúde28.

Do mesmo modo, a ética na gestão 
contribui para a eficiência e eficácia dos 
serviços de saúde, promovendo uma cul-
tura de qualidade e excelência em todos 
os aspectos da administração28,29.

Tabela 1: Proporção de profissionais de saúde por capital e região metropolitana ou interior e grandes regiões (Brasil, 1º 
trimestre de 2020)

Fonte: Microdados Pnad Contínua Trimestral/IBGE22.

Desse modo, fortalece as relações in-
terpessoais e institucionais, promovendo 
o trabalho em equipe, a colaboração e 
a cooperação entre os diferentes atores 

A integridade e a 
responsabilidade 
são valores éticos 
fundamentais que 
orientam as ações 

dos gestores, 
garantindo que 

suas ações sejam 
honestas, imparciais 

e comprometidas 
com o bem comum.

envolvidos na prestação de serviços de 
saúde27-29.

Portanto, a ética fomenta a constru-
ção de uma gestão em saúde mais justa, 
solidária e responsável, onde o bem-estar 
e a saúde de todos sejam considerados 
valores fundamentais e prioritários. Haja 
vista ser, responsabilidade compartilha-
da por todos os envolvidos na adminis-
tração dos serviços de saúde, o compro-
misso contínuo com a ética em todas as 
dimensões da gestão28-30.

CONCLUSÃO

Conclui-se que os desafios estruturais 
na gestão em saúde no Brasil destacam a 
urgência de ações éticas e transparentes 
por parte dos gestores públicos. A ética 
se mostra como um pilar fundamental 
para a superação das desigualdades e a 
efetivação de políticas que atendem às 
necessidades de toda a sociedade. Diante 
desse panorama complexo, a integridade 
e a moralidade no exercício da gestão se 
apresentam como elementos essenciais 
para a construção de um sistema de saú-
de mais justo, equitativo e eficiente para 
a população brasileira.
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